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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
ANÁLISE INVIÁVEL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. APREENSÃO DE EXPRESSIVA QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTE. RESGUARDO DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE 
PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. INOCORRÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. INAPLICABILIDADE 
TESES NÃO ANALISADAS PELA CORTE ESTADUAL. 
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. De início, verifico que não há como discutir a respeito da ilegalidade 
das provas obtidas por suposta invasão de domicílio, pois o acórdão 
combatido não tratou da questão, por se tratar de análise dos fatos e 
provas, sendo providência inviável de ser realizada dentro dos estreitos 
limites do habeas corpus, que não admite dilação probatória e o 
aprofundado exame do acervo processual, o que inviabilizaria o exame 
por parte do Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida 
supressão de instância. Assim, a ausência de prévia manifestação das 
instâncias ordinárias sobre os temas discutidos no mandamus inviabiliza 
seu conhecimento pelo Superior Tribunal de Justiça, porquanto estar-se-
ia atuando em patente afronta à competência constitucional reconhecida 
a esta Corte, nos termos do art. 105 da Carta Magna.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida.
3. No caso, a prisão do ente foi decretada pelo juiz de origem e mantida 
pela Corte a quo diante da necessidade de resguardo da ordem pública e 
gravidade concreta da conduta praticada, em tese, pelo recorrente, 
decorrente do fato de ter sido flagrado com expressiva quantidade de 
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entorpecente - 149 (cento e quarenta e nove) trouxinhas com 
substância análoga à maconha, totalizando um quilo e cem gramas (e-
STJ fl. 174), fundamentação que justifica a prisão, com adequação aos 
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal.
4. Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de 
um critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à 
luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em 
conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo 
abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.
5. Como dito, para a caracterização do excesso de prazo, a demora 
excessiva deve estar vinculada à desídia do Poder Público, em 
decorrência, por exemplo, de eventual procedimento omissivo do 
magistrado ou da acusação, o que não se verifica na espécie, uma vez 
que a ação penal apresenta processamento dentro dos limites 
da razoabilidade. Importante salientar que o agravante foi preso 
preventivamente em junho/2024. Assim, entendo não haver 
desproporcionalidade temporal em relação ao crime imputado ou 
demora injustificada no processamento da ação penal que configure 
excesso de prazo para a formação da culpa, levando-se em conta as 
particularidades do caso em concreto.
6. Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais 
como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, 
por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.
7. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado, ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
8. Finalmente, acerca das alegações de ilicitude do flagrante e da 
desproporcionalidade da prisão, afirmando a inocência do agravante, 
observo que as razões do recurso fazem referência a fatos novos e 
supervenientes, ainda não avaliados pelas instâncias ordinárias, 
inovação vedada em sede de agravo regimental.
9. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
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Relator
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entorpecente - 149 (cento e quarenta e nove) trouxinhas com 
substância análoga à maconha, totalizando um quilo e cem gramas (e-
STJ fl. 174), fundamentação que justifica a prisão, com adequação aos 
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal.
4. Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de 
um critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à 
luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em 
conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo 
abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.
5. Como dito, para a caracterização do excesso de prazo, a demora 
excessiva deve estar vinculada à desídia do Poder Público, em 
decorrência, por exemplo, de eventual procedimento omissivo do 
magistrado ou da acusação, o que não se verifica na espécie, uma vez 
que a ação penal apresenta processamento dentro dos limites 
da razoabilidade. Importante salientar que o agravante foi preso 
preventivamente em junho/2024. Assim, entendo não haver 
desproporcionalidade temporal em relação ao crime imputado ou 
demora injustificada no processamento da ação penal que configure 
excesso de prazo para a formação da culpa, levando-se em conta as 
particularidades do caso em concreto.
6. Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais 
como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, 
por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.
7. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado, ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
8. Finalmente, acerca das alegações de ilicitude do flagrante e da 
desproporcionalidade da prisão, afirmando a inocência do agravante, 
observo que as razões do recurso fazem referência a fatos novos e 
supervenientes, ainda não avaliados pelas instâncias ordinárias, 
inovação vedada em sede de agravo regimental.
9. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DIOGO ROCHA DOMINGOS 

contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso ordinário em habeas corpus 

(e-STJ fls. 237/249).

Consta dos autos que o agravante o foi preso em flagrante, pela prática, em 

tese, do crime de tráfico de drogas, por guardar 149 porções de maconha, 

totalizando 1,100g. Posteriormente, a prisão em flagrante foi convertida em preventiva 

(e-STJ fls. 43/46).

Na presente oportunidade, a defesa argumenta, em síntese, a nulidade da busca 
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domiciliar realizada, apontando que as provas foram coletadas sem autorização do 

proprietário da casa ou mandado judicial.

Afirma a existência de constrangimento ilegal em razão do excesso de prazo 

na formação da culpa, alegando que o agravante se encontra preso desde 6 de junho de 

2024, sem conclusão do inquérito policial ou ofertada a denúncia.

Aponta a inexistência dos requisitos para a decretação da prisão preventiva, eis 

que lastreada na gravidade em abstrato do delito, salientando que o paciente possui 

residência fixa, trabalho lícito e família constituída, não representando risco à sociedade.

Aborda, ainda, sobre a ilicitude do flagrante, apontando que as drogas 

encontradas estavam numa casa distante do local onde o recorrente foi abordado. E, 

finalmente, sustenta a desproporcionalidade da prisão, afirmando a inocência do 

agravante. 

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja 

julgado pelo colegiado para revogar a prisão preventiva da agravante.

É o relatório.

VOTO

Busca-se, no caso, a revogação da prisão preventiva do recorrente, que 

alega a ilegalidade da busca domiciliar, além da ausência de fundamentação do 

decreto constritivo e o excesso de prazo na formação da culpa.

Como é de conhecimento, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da repercussão geral, fixou 

a tese de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo 

em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 

posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena 

de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos 

atos praticados".

Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua 

validade e regularidade, da existência de fundadas razões que sinalizem para a 

possibilidade de mitigação do direito fundamental à inviolabilidade do domicílio. É dizer, 

somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 

ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito 
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em questão.

Vale asseverar que, diversamente do que ocorre em relação aos demais direitos 

fundamentais, o direito à inviolabilidade de domicílio se destina a proteger não somente o 

alvo de eventual atuação policial abusiva, mas todo o grupo de pessoas residentes 

no local da diligência. Desta forma, ao adentrar em determinada residência à procura de 

drogas ou produtos de outro ilícito criminal, poderão ser eventualmente violados direito à 

intimidade de terceiros, situação que, por si só, demanda maior rigor e estabelecimento de 

balizas claras na realização desse tipo de diligência.

De outro lado, modificando-se o foco da jurisprudência até o presente 

consolidada, necessário enfatizar que não se pode olvidar também que a dinâmica, a 

capilaridade e a sofisticação do crime organizado, inclusive do ligado ao tráfico de 

drogas, exigem postura mais efetiva do Estado. Nesse diapasão, não se desconhece que a 

busca e apreensão domiciliar pode ser de grande valia à cessação da mencionada espécie 

de criminalidade e à apuração de sua autoria.

Assim, imprescindível se mostra a consolidação de entendimento no sentido 

de que o ingresso na esfera domiciliar para a apreensão de drogas ou produtos de outros 

ilícitos penais, em determinadas circunstâncias, representa legítima intervenção restritiva 

do Estado, mas tão somente quando amparada em justificativa que denote elementos 

seguros, aptos a autorizar a ação de tais agentes públicos, sem que os direitos à 

privacidade e à inviolabilidade sejam vilipendiados.

Na esteira de tal salutar equilíbrio, resultado ao fim e ao cabo de um 

necessário juízo de ponderação de valores e levando-se em consideração a inexistência de 

direito, ainda que de índole fundamental, de natureza absoluta, alguns parâmetros 

objetivos mínimos para a atuação dos agentes que agem em nome do Estado podem e 

devem ser estatuídos.

Exemplificativamente, a diligência estaria convalidada se demonstrado: que, 

de modo inequívoco, houve consentimento do morador livremente prestado; que, uma 

vez abordado em atitude suspeita, o sujeito pôs-se, de forma imotivada, em situação de 

fuga, sendo posteriormente localizado em situação de flagrância (situação que diverge da 

busca do abrigo domiciliar por cidadão que se vê acuado por abordagem policial 

truculenta, em especial em áreas de periferia); que a busca efetuada resultou de situação 

de campana ou de investigação, de ação de inteligência prolongada, não de acaso ou 

fortuito desdobramento de fatos antecedentes; que a gravidade de eventual crime de 
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natureza permanente, como o tráfico ilícito de droga, denotada, por exemplo, pelo vulto e 

quantidade da droga, mostre que, ante a estabilidade e organização da célula criminosa, o 

ambiente utilizado se volte, precipuamente, para a prática do delito, não para uso 

domiciliar do cidadão, verdadeiro objeto de proteção do Texto Constitucional.

Do dilema e da ponderação estabelecidos supra, percebe-se que a situação 

narrada neste e em inúmeros outros processos que chegam a esta Corte Superior dizem 

respeito ao que se entende por significado concreto de Estado Democrático de Direito, 

em especial em relação à parcela economicamente menos favorecida da população, sem 

se olvidar, contudo, a legitimidade de que os órgãos de persecução se empenhem, com 

prioridade, em investigar, apurar e punir autores de crimes mais graves, ligados ao tráfico 

ilícito de drogas e à criminalidade organizada. Assim, o equilíbrio se faz necessário na 

avaliação dos valores postos em confronto, tendo-se como norte as garantias estatuídas no 

Texto Constitucional, desdobradas na legislação processual penal de regência.

Na hipótese dos autos, a Corte local, ao examinar as alegações defensivas 

relativa à busca domiciliar, assim decidiu (e-STJ fls. 170):

[...]
De logo, é de se indeferir o pedido referente à ilegalidade das provas obtidas 
por suposta invasão de domicílio. Isso porque, a verificação quanto à 
ilicitude dos elementos coletados quando da prisão em flagrante exigiria 
uma análise mais aprofundada das provas e dos elementos constantes nos 
autos. E, como cediço, a via estreita do habeas corpus não admite dilação 
probatória.
[...]
 

De início, verifico que não há como discutir a respeito da ilegalidade das 

provas obtidas por suposta invasão de domicílio, pois o acórdão combatido não tratou da 

questão, por se tratar de análise dos fatos e provas, sendo providência inviável de ser 

realizada dentro dos estreitos limites do habeas corpus, que não admite dilação probatória 

e o aprofundado exame do acervo processual, o que inviabilizaria o exame por parte do 

Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.

Assim, a ausência de prévia manifestação das instâncias ordinárias sobre os 

temas discutidos no mandamus inviabiliza seu conhecimento pelo Superior Tribunal de 

Justiça, porquanto estar-se-ia atuando em patente afronta à competência constitucional 

reconhecida a esta Corte, nos termos do art. 105 da Carta Magna.

Prosseguindo, a prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza 

cautelar, que autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta 
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necessidade, a restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com 

trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de 

indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, 

bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 

(e-STJ fls. 174/179):

[...]
Em continuidade, passa-se à análise do pleito de revogação da prisão 
preventiva. Convém salientar que a prisão preventiva, nos termos do art. 312, 
caput, do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da 
ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal 
ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da 
existência do crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo 
estado de liberdade do imputado.
Diogo Rocha dos Santos foi preso em flagrante delito em 6 de junho de 
2024, por volta das 11 horas e 10 minutos em rondas realizadas por policiais 
nas periferias do Município de Monteiro/PB, tendo sido encontrada na 
residência por ele alugada uma quantidade de 149 (cento e quarenta e nove) 
trouxinhas com substância análoga à maconha.
Extrai-se, ainda, que o paciente foi autuado pela suposta prática do delito 
previsto no art. art. 33 da Lei nº 11.343/06, tendo, por ocasião da Audiência 
de Custódia, havido a conversão da prisão em flagrante em preventiva, nos 
termos da decisão a seguir colacionada na parte que interessa, Id 28529059:

... trata-se de comunicado de prisão em flagrante tendo como autuados 
as pessoas nominada acima pela prática do crime previsto no art. 33 da 
Lei nº 11.343/06. (...) as testemunhas ouvidas perante a autoridade 
policial afirmam que o autuado DIOGO ROCHA DOMINGOS foi 
preso em flagrante por guardar 149 porções de substância 
entorpecentes, conhecido popularmente como maconha, totalizando 
um quilo e cem gramas. Por sua vez, revelam os depoimentos 
testemunhais que esse autuado teria dito que comprou os entorpecentes 
de JOSE DOS SANTOS ARAUJO. Ademais, constados autos o laudo de 
constatação provisória indicado que as substâncias apreendidas é 
entorpecentes. Entretanto, o autuado DIOGO DE ROCHA negou que 
adquiriu o entorpecente de JOSÉ DOS SANTOS e que não poderia 
informar de quem comprou porque seria morto. Por sua vez, revelam os 
autos que JOSÉ DOS SANTOS foi preso com uma pequena porção de 
maconha. Assim sendo, tenho que a regularidade da prisão em 
flagrante do autuado DIOGO ROCHA na forma do art. 33 da Lei nº 
11.343/06. Porém, não se confirma a imputação a JOSÉ DOS SANTOS 
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relativa da venda dos entorpecentes a DIOGO ROCHA, razão pela 
qual analiso sua conduta sobre o prisma do art. 28 da Lei nº 11.343/06, 
eis que a grande quantidade apreendida foi na casa do outro autuado. 
Posto isto, tenho pela regularidade em parte do flagrante, divergindo 
apenas qual a capitulação da nota de culpa em relação a JOSÉ DOS 
SANTOS. Por sua vez, tenho que a segregação da liberdade do autuado 
DIOGO ROCHA se faz necessária, haja vista a sua periculosidade, 
manifestada pelo e gravidade da modus operandi conduta, com risco 
concreto risco de reiteração criminosa e a grande condita de porções 
encontrada em seu poder, de modo que sua liberdade representa risco 
a ordem pública. Além disso, o crime praticado é punido com reclusão 
e superior a 04 anos. Ressalte igualmente que há elementos de 
materialidade e autoria, conforme depoimentos e laudo de constatação 
provisória.
(...)
Posto isto, com fulcro no art. 312 c/c art. 313, inciso Ido CPP converto 
a prisão em flagrante de DIOGO ROCHA DOMINGOS em 
preventiva. A manifestação oral do MM. Juiz complementa a presente 
decisão.

Verifica-se que a decisão impugnada restou baseada na necessidade de 
assegurar a ordem pública, indicando, concretamente, em que consistiria a 
ameaça representada pela permanência do acusado em liberdade. Ressalte- 
se também que os elementos de informações existentes, sobretudo os 
depoimentos colhidos perante a autoridade policial, revelam existir 
suficientes indícios da autoria e materialidade.
Cumpre registrar que o delito pelo qual o paciente foi denunciado, previsto 
no art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06, desafia, em caso de condenação, pena 
privativa de liberdade máxima superior a 4 (quatro) anos, restando, assim, 
admitida pelo sistema jurídico brasileiro a prisão preventiva, ante o disposto 
no art. 313, I, do Código de Processo Penal. Em que pese o argumento 
declinado no requerimento inaugural, de ser o paciente primário, ter 
residência fixa e emprego lícito, é cediço que tais fatos, por si só, não são 
suficientes para determinar a revogação da prisão preventiva ou garantir a 
imposição de medidas cautelares diversas da prisão, quando, devidamente, 
embasada nos fundamentos do art. 312 do Código de Processo Penal. (...) 
Não obstante as alegações carreadas pelo impetrante, por não se vislumbrar 
evidente constrangimento ilegal sofrido pela acusada, é de se denegara 
ordem.
Ante o exposto, DENEGO A ORDEM.
[...]

 

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial. No caso, a prisão do ente foi decretada 

pelo juiz de origem e mantida pela Corte a quo diante da necessidade de resguardo da 

ordem pública e gravidade concreta da conduta praticada, em tese, pelo recorrente, 

decorrente do fato de ter sido flagrado com expressiva quantidade de entorpecente - 149 

(cento e quarenta e nove) trouxinhas com substância análoga à maconha, totalizando 

um quilo e cem gramas (e-STJ fl. 174), fundamentação que justifica a prisão, com 

adequação aos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal.

Com efeito, "A prisão [está] fundamentada na qualidade e quantidade da 
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droga apreendida, motivação considerada idônea para a manutenção da segregação de 

natureza cautelar" (STJ, AgRg no HC n. 323.444/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 23/6/2015, D Je 4/8/2015).

Nesse sentido, o Supremo Tribunal assentou que “a gravidade concreta do 

crime, o modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente, evidenciados 

pela expressiva quantidade e pluralidade de entorpecentes apreendidos, respaldam a 

prisão preventiva para a garantia da ordem pública” (HC n. 130.708/SP, Relatora 

Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 15/3/2016, D Je 6/4/2016).

Ou seja, "se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da ação, seja 

pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, imperiosa a 

manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro 

elemento ou fator externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro 

MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, D Je 4/9/2014).

In casu, a gravidade concreta do delito evidenciada na expressiva quantidade 

de entorpecente apreendido com o agravante justifica a prisão preventiva de forma a 

garantir a ordem pública.

Neste sentido, os precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
BUSCA E APREENSÃO. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS E 
RISCO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM 
PÚBLICA. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO LIMINAR. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 691 DO STF. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido de 
não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito liminar em 
prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade. 
Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. Acerca da suposta nulidade, diante dessas informações apresentadas, não 
se identifica qualquer ilegalidade de fundamentação na decisão que decretou 
a busca e apreensão, com fundadas razões, demonstrando a 
imprescindibilidade da medida, sua finalidade, alcance e objetivo - as 
diligência preliminares que indicavam o envolvimento do paciente com o 
tráfico de drogas, inclusive com a suspeita de que estaria guardando 
entorpecentes na sua residência, que seriam do outro investigado, para fins 
de comercialização.
3. Ainda, a prisão preventiva foi decretada em razão da periculosidade do 
paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas colhidas no flagrante - 
apreensão de 167,13g de maconha, 0,2g de cocaína, balança de precisão, 
durante o cumprimento de um mandado de busca e apreensão decorrente de 
uma investigação sobre o suposto envolvimento do paciente com o tráfico de 
drogas. Além disso, o decreto aponta um risco de reiteração criminosa, 
porquanto o paciente ostenta condenação com trânsito em julgado. Ausência 
de flagrante ilegalidade. Julgados do STJ.
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4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 813.899/SP, Relator 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
25/4/2023, D Je de 28/4/2023).
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
SÚMULA N. 691 DO STF. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTO 
VÁLIDO. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA. NULIDADE. INVASÃO 
DE DOMICÍLIO. QUESTÃO PASSÍVEL DE INDEFERIMENTO DE 
PEDIDO LIMINAR. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE.
1. A teor do enunciado da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, 
plenamente adotada por esta Corte, em princípio não se admite a utilização 
de habeas corpus contra decisão negativa de liminar proferida em outro writ 
na instância de origem, sob pena de indevida supressão de instância. A 
despeito de tal óbice processual, tem-se entendido que tão somente em casos 
excepcionais, quando evidenciada a presença de decisão teratológica ou 
desprovida de fundamentação, é possível a mitigação do referido enunciado, 
hipótese que não se faz presente.
2. Apresentada fundamentação concreta, evidenciada na apreensão de 
significativa quantidade de drogas (31 frascos, com peso líquido de 13,2g; 13 
eppendorfs de cocaína, com peso líquido de 3,1g; e 2 sacos de cocaína, com 
peso líquido de 333,9g; e 2 sacos de maconha a granel, com peso líquido de 
327,5g), não há ilegalidade no decreto de prisão preventiva.
3. A alegação de nulidade por invasão de domicílio é questão passível de 
indeferimento do pedido liminar, por demandar análise do próprio mérito da 
impetração.
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 824.975/SP, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta 
Turma, julgado em 14/8/2023, D Je de 17/8/2023).
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO DE DROGAS. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
FUNDAMENTO IDÔNEO. DESPROPORCIONALIDADE DA 
SEGREGAÇÃO EM FACE DE FUTURA PENA. IMPOSSIBILIDADE DE 
AFERIÇÃO ANTES DA SENTENÇA. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO IMPROVIDO.
1. Tendo o decreto de prisão apresentado fundamentação concreta, 
evidenciada na quantidade de droga apreendida, tratando-se de cerca de 700 
gramas de maconha, não se registra ilegalidade.
2. A desproporcionalidade do regime em que cumprida a prisão não pode ser 
aferida antes da dosimetria da pena pela (futura) sentença, não cabendo, na 
via eleita, a antecipação dessa análise.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 658.829/SP, Rel. Ministro 
OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 
REGIÃO), SEXTA TURMA, julgado em 15/06/2021, D Je 18/06/2021.)
 

Sobre a alegação de excesso de prazo, a Constituição Federal, no art. 5º, inciso 

LXXVIII, prescreve: "a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação." 

No entanto, essa garantia deve ser compatibilizada com outras de igual estatura 

constitucional, como o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório que, 

da mesma forma, precisam ser asseguradas às partes no curso do processo.
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Mencione-se, por outro lado, que, com o fim de assegurar que a prisão não se 

estenda por período superior ao necessário, configurando verdadeiro cumprimento 

antecipado da pena, a alteração promovida pela Lei n. 13.964/20 19 ao art. 316 do Código 

de Processo Penal estabeleceu que o magistrado revisará a cada 90 dias a necessidade da 

manutenção da prisão, mediante decisão fundamentada, sob pena de tornar a prisão ilegal.

Necessário, porém, considerar que, cumprido tal requisito, eventual 

constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um critério aritmético, mas de 

uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a 

evitar retardo abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.

Ao examinar a matéria sobre o excesso de prazo, o Tribunal manteve a 

custódia, ponderando o seguinte (e-STJ fl. 172/173):

[...]
Prosseguindo, o impetrante alega haver coação ilegal à liberdade do 
paciente, Diogo Rocha Domingos, ao fundamento de excesso de prazo na 
formação da culpa, haja vista encontrar-se preso desde 6 de junho de 2024, 
sem que tenha sido concluído o inquérito policial.
Cumpre ressaltar que, de acordo com o art. 51 da Lei nº11.343/06, em se 
tratando de apuração da prática, em tese, do delito de tráfico de drogas, o 
prazo para conclusão do inquérito policial é de 30 (trinta) dias, se o 
indiciado tiver preso, como no caso dos autos, e 90 (noventa) dias, quando 
solto, pontuando também que, nos termos do §1º, do art. 51 da Lei nº 
11.343/06, tais prazos “podem duplicados pelo juiz, ouvido o Ministério 
Público, mediante pedido justificado da autoridade de polícia judiciária”. 
Também não se desconhece que o prazo de que trata o citado dispositivo 
legal deve ser considerando à luz do princípio da razoabilidade, sendo certo 
que a sua não observância não configura, automaticamente, coação ilegal, 
sendo necessário considerar as peculiaridades de cada caso concreto.
(...)
Infere-se do Auto de Prisão em Flagrante que o paciente foi preso em 
flagrante em 6 de junho de 2024, pela suposta prática dos crimes descritos 
nos art. 33 da Lei nº 11.343/06, tendo sua prisão convertida em preventiva 
em audiência de custódia. Considerando as particularidades do caso 
concreto, não vislumbro, nesse momento processual, desídia ou inércia na 
prestação jurisdicional, não havendo como acolher o alegado pleito nesse 
momento.
[...]

 

Como dito, para a caracterização do excesso de prazo, a demora excessiva 

deve estar vinculada à desídia do Poder Público, em decorrência, por exemplo, de 

eventual procedimento omissivo do magistrado ou da acusação, o que não se verifica na 

espécie, uma vez que a ação penal apresenta processamento dentro dos limites 

da razoabilidade. Importante salientar que o agravante foi preso preventivamente em 
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junho/2024.

Assim, entendo não haver desproporcionalidade temporal em relação ao crime 

imputado ou demora injustificada no processamento da ação penal que configure excesso 

de prazo para a formação da culpa, levando-se em conta as particularidades do caso em 

concreto.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA, TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. INOCORRÊNCIA. 
RAZOABILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. NECESSIDADE DE CESSAR OU DIMINUIR A ATUAÇÃO DE 
SUPOSTO MEMBRO DE GRUPO CRIMINOSO. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.
II - Quanto ao alegado excesso de prazo na formação da culpa, não resta 
evidenciada desídia de autoridades responsáveis pela condução do feito, 
notadamente por tratar-se de feito extremamente complexo, com pluralidade 
de corréus e fatos criminosos graves como crimes complexos de organização 
criminosa, associação e tráfico de drogas. Ressalte-se que o cumprimento do 
mandado de prisão ocorreu em 27/07/2023. Portanto, ao meu ver, a ação 
penal tramita com regularidade sem qualquer elemento que evidencie a 
desídia do aparelho judiciário na condução do feito, o que não permite a 
conclusão, ao menos por ora, da configuração de constrangimento ilegal 
passível de ser sanado pela presente via.
III - No que tange a prisão preventiva, in casu, verifica-se que a decisão que 
decretou a segregação cautelar está devidamente fundamentado na garantia 
da ordem pública, notadamente em razão da gravidade concreta das condutas 
atribuídas ao agravante, haja vista que, supostamente, integraria a 
organização criminosa com nítida divisão de tarefas a cada indivíduo, com a 
finalidade de práticas de delitos relacionado ao tráfico ilícito de drogas e 
associação para o tráfico de drogas de forma permanente. Agravo regimental 
desprovido.(AgRg no HC n. 852.564/SP, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, D Je de 19/4/2024).
 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E TRÁFICO DE DROGAS. 
EXCESSO DE PRAZO NÃO CONFIGURADO. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. É assente nesta Corte Superior que o regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de infirmar a decisão agravada, sob pena de manutenção 
do decisum pelos próprios fundamentos.
2. É importante registrar que os prazos processuais previstos na legislação 
pátria devem ser computados de maneira global e o reconhecimento do 
excesso deve-se pautar sempre pelos critérios da razoabilidade e da 
proporcionalidade (art. 5º, LXXVIII, da CF), considerando cada caso e suas 
particularidades.
3. Na espécie, não considero desproporcional o período de 
custódia preventiva do réu, preso desde 3/8/2021, especialmente porque é 
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possível verificar, pelo andamento processual, que o Juízo de primeira 
instância deu regular tramitação ao feito e as circunstâncias que ensejaram 
eventual dilação do prazo para remessa do feito ao segundo grau para 
análise do recurso não podem ser imputadas às instâncias ordinárias, mas 
sim à complexidade da causa - que envolve a organização criminosa Primeiro 
Comando da Capital - e à quantidade de réus que atuam com procuradores 
distintos- total de cinco denunciados. Ademais, conforme informações 
prestadas pelo Magistrado da origem, a continuação da instrução foi 
designada para 15/5/2023, a denotar a proximidade da conclusão da 
instrução.
4. Agravo regimental não provido". (AgRg no RHC n. 176.959/CE, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 
18/5/2023).
 
 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS COM 
EMPREGO DE ARMA DE FOGO. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
RESISTÊNCIA. PERICULOSIDADE SOCIAL. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. INSUFICIÊNCIA DE CAUTELARES DO ART. 319 DO CP. 
EXCESSO DE PRAZO NÃO CONFIGURADO. HABEAS CORPUS 
DENEGADO.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade, 
desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não decorra, 
automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP). Deve apoiar-se em motivos e fundamentos 
concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa 
extrair o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para 
os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).
2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos no art. 312 do 
CPP, em especial a gravidade concreta da conduta. A quantidade e a 
natureza das drogas apreendidas, somadas ao modus operandi do tráfico de 
drogas (contexto de associação com outros agentes, emprego de arma de fogo 
e troca de tiros com a guarnição policial), são indicativas de periculosidade 
social e constituem motivação apta a justificar a medida extrema para 
garantia da ordem pública, pois evidenciado o risco de reiteração delitiva.
3. Por idênticos fundamentos (gravidade e circunstâncias dos fatos), em juízo 
de proporcionalidade, não é cabível a substituição da segregação por outra 
cautelar do art. 319 do CPP.
4. Não há que se falar em excesso de prazo, em razão do período razoável da 
custódia ante tempus e da inexistência de desídia ou paralisação indevida do 
feito, impulsionado de forma regular pelo Juiz.
5. Habeas corpus denegado. (HC n. 859.562/RJ, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 21/11/2023, D Je de 28/11/2023).
 

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Mencione-se que é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que "as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como 

emprego lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar" 
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(AgRg no HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, 

julgado em 5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, "a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela" (HC n. 472.912/RS, Relator Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, D Je 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado, ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Finalmente, acerca das alegações de ilicitude do flagrante e da 

desproporcionalidade da prisão, afirmando a inocência do agravante, observo que as 

razões do recurso fazem referência a fatos novos e supervenientes, ainda não avaliados 

pelas instâncias ordinárias, inovação vedada em sede de agravo regimental.

Nesse sentido:

(...) Conforme jurisprudência desta Corte Superior "é vedado, em sede de 
agravo regimental ou embargos de declaração, ampliar a quaestio 
veiculada no recurso, inovando questões não suscitadas anteriormente" 
(AgRg no REsp 1.592.657/AM, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta 
Turma, julgado em 13/9/2016, DJe 21/9/2016). (...) (AgRg no HC 
697.182/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado 
em 7/12/2021, DJe 13/12/2021).

 

Assim, não se verifica a existência de constrangimento ilegal a ser sanado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 202.723 / PB
Número Registro: 2024/0302539-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00062052024214200 08010306220248150241 08148543520248150000 62052024214200 
8010306220248150241 8148543520248150000

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DIOGO ROCHA DOMINGOS (PRESO)
ADVOGADO : SÉRGIO PETRÔNIO BEZERRA DE AQUINO - PB005368
RECORRIDO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIOGO ROCHA DOMINGOS (PRESO)
ADVOGADO : SÉRGIO PETRÔNIO BEZERRA DE AQUINO - PB005368
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.
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Brasília, 04 de novembro de 2024
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